
Estado do Pará
Governo Municipal de Capitão Poço

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

E D I T A L

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2015-240401

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

A Comissão de Licitação do Município de CAPITÃO POÇO, através da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAPITÃO POÇO, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, fará realizar licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor 
preço, para atender o objeto constante deste Edital, mediante as condições a seguir estabelecidas:

LOCAL: AV.MOURA CARVALHO,1255

DIA: 11 de Maio  2015.

HORÁRIO:  09:00 horas.

1 - OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
EXECUTAR A AMPLIAÇÃO DE 5 (CINCO) PSF NAS LOCALIDADES DE IACAIACA, AÇAITEUA, 
CARAPARU, PACUI MIRIM E JACAMIM NA ZONA RURAL  DO MUNICIPIO DE CAPITÃO POÇO. 
consoante às especificações dos anexos que se integram ao presente edital, para todos os fins de direito.

2 - DO CRONOGRAMA DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

2.1 - Local e horário para obtenção do EDITAL: Comissão Permanente de Licitação, Av. Moura Carvalho, 
1255 - Tatajuba-Capitão Poço - Pará, no horário de 08:00 às 13:00 horas, de segunda a sexta-feira, na sala de 
Licitação.

AV.MOURA CARVALHO,1255



Estado do Pará
Governo Municipal de Capitão Poço

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

2.1.1 - As licitantes interessadas em adquirir o presente edital terão que realizar um cadastro prévio que exigirá a 
documentação abaixo:

1 - CNPJ
2 - CONTRATO SOCIAL COM ALTERACÕES SE HOUVER
3 - COMPROVANTE DE INSCRICÃO ESTADUAL
4 - COMPROVANTE DE INSCRICÃO MUNICIPAL
5 - CND QUANTO A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO
6 - CND TRIBUTOS ESTADUAIS
7 - CND MUNICIPAL
8 - CND DO FGTS
9-CNDT-CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA
10 - CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURIDICA - CREA    

2.2 - A abertura dos envelopes relativos à proposta e a habilitação, será efetuada da seguinte forma:

2.2.1 - Endereço para entrega e abertura dos envelopes: Av.Moura Carvalho,1255

2.2.2 - No dia 11/05/2015, às 09:00 horas, recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de 
preços e documentação de habilitação, que deverão ser entregues em envelopes separados, fechados e lacrados, 
arrumados cronologicamente, conforme item 4, 4.1; instrumento público ou particular de procuração com firma 
reconhecida acompanhado do contrato social, na forma que trata o edital.

2.2.3 - Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia útil subseqüente, mesma 
hora e local, salvo por motivo de força maior,

2.2.4 - Não serão aceitos envelopes de propostas e documentações, encaminhados à comissão de licitação, após a 
data e horário fixado no presente edital.

2.2.5 - O licitante que pretender obter esclarecimentos ou impugnar o edital e seus anexos deverá solicitá-los por 
escrito, enviando ao endereço abaixo, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes 
de propostas e habilitação. Av. Moura Carvalho, 1255 - Tajuba - Prefeitura Municipal de Capitão Poço.

2.2.6 É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos da presente TOMADA DE PREÇOS, até 
05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação (Documentação), devendo o 
Município de CAPITÃO POÇO, por intermédio da Comissão de Licitação, julgar e responder à impugnação em 
até 03 (três) dias úteis ,conforme estabelecido no Art. 41, §1º, Lei nº. 8.666/93.

2.2.7 - Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 
certame.
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2.2.8 - Não será conhecida impugnação interposta fora do prazo legal ou sem documentos que comprovem a 
devida representatividade legal do impugnante, seja como cidadão ou licitante.

3 - DO PRAZO

3.1. - O prazo de execução do serviço será de: 

3.2. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo  de 90 dias , contados a partir da Ordem de Serviço 
emitida pelo Município de CAPITÃO POÇO.

3.3 O prazo para início dos serviços será de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço 
expedida pelo Município de CAPITÃO POÇO e o da conclusão, o proposto pela licitante vencedora, se inferior 
ao máximo definido no caput desta Condição

4 - DO VALOR

4.1 - O valor máximo estimativo para a presente licitação será de R$ 672.724,62 (Seiscentos e setenta dois mil e 
setecentos e vinte quatro reais e sessenta e dois centavos)

 DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

5.1 - Poderão participar deste processo:

5.1.1 - Os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste 
edital e seus anexos;

5.1.2 - Pessoas Jurídicas sob a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações posteriores, em que deverá ser 
comprovada mediante apresentação de Declaração, nos termos do modelo que consta do ANEXO V deste Edital, 
firmada pelo representante legal da empresa, ratificando não haver nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, §
4º, da referida lei. A não entrega desta declaração indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios 
previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações posteriores.

5.1.3 - A declaração em questão deverá ser entregue à CPL logo no início da sessão de abertura, antes e 
separadamente dos envelopes (Proposta e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se 
beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006 e 
alterações posteriores.

5.2 - A participação na licitação importa total e restrita submissão dos proponentes, às condições deste edital;
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5.3 - Cada licitante apresentar-se-á, preferencialmente, com um representante legal, que, após ser credenciado, 
será o único admitido a intervir em todas as fases deste processo, quer por escrito, quer oralmente, respondendo 
assim, para todos os efeitos, por sua representada. O representante legal do licitante deverá apresentar-se ao 
presidente da CPL para efetuar seu credenciamento como participante deste processo, munido da declaração do 
anexo IV, de sua carteira de identidade, ou de outra equivalente, e do documento credencial, COM FIRMA 
RECONHECIDA;

5.4 - Entende-se por documento credencial:

a) Contrato social, de acordo com a Lei nº 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileiro) quando a pessoa 
credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos, seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Procuração ou documento equivalente do licitante, com poderes e firma reconhecida, para que a pessoa 
credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste processo, declarar a intenção de interpor 
recursos relativos a este pregão, acompanhada do estatuto/contrato social;

5.5 - A empresa deverá apresentar uma única razão social, um único CNPJ, não podendo filial ou subsidiária 
substituir matriz, quando esta for à licitante e vice-versa;

5.6 - Cada credenciado poderá representar apenas um licitante;

6.7 - É indispensável à presença do licitante ou seu representante legal;

6.8 - Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta Licitação:

6.8.1 - Empresas em consórcio, sob qualquer forma;

6.8.2 - Empresa que tiver contrato rescindido por inadimplência em fase de execução e/ou suspensa de licitar, com 
qualquer órgão, de qualquer esfera Governamental;

6.8.3 - Empresa sob falência ou recuperação judicial;

6.8.4 - Na ausência de representação expressa, a empresa não será inabilitada, mas não poderá haver manifesto de 
qualquer espécie ou natureza nas sessões da licitação;

6.8.5 - Servidor ou dirigente do órgão contratante, ou responsável pela licitação, autor do projeto, empresas 
suspensas ou declaradas inidôneas pela PMCP ou qualquer órgão da administração pública direta ou indireta, 
Federal, Estadual e Municipal.

7 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO
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7.1 - Deverão ser apresentados, no local, dia e hora determinados no edital, e conter em suas partes externas o 
seguinte:

ENVELOPE N°. 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO
EDITAL DA TOMADA DE PRECO Nº 2/2015-240401
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE CNPJ N°.

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO
EDITAL DA TOMADA DE PRECO Nº 2/2015-240401
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE CNPJ N°.

8 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1 - As propostas deverão ser apresentadas datilografadas ou digitadas em 01 (uma) via, em papel timbrado do 
proponente, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas e devidamente carimbadas, devendo ainda conter todas 
as informações constantes do Termo de Referência (Anexo I) e ter suas páginas numeradas e rubricadas e serão 
ENTREGUES EM ENVELOPES FECHADOS E RUBRICADOS NO FECHO;

8.2 - Não serão consideradas as propostas enviadas via fax, telegramas ou fac-sínile;

8.3 - Número da conta corrente, da agencia e do banco em que será efetuado o pagamento;

8.4 - O preço unitário e total dos itens grafado em algarismos e, preço global da proposta em algarismos e por 
extenso. O referido preço deverá ser cotado com 02 (duas) casas decimais, ficando estabelecido que em caso de 
divergência, prevalecerá o ultimo.

8.5 - O prazo de sua validade não inferior a 60 dias, contados da data de abertura do envelope.

8.6 - O prazo de execução do serviço não poderá exceder ao especificado no item 2.1 deste edital, a contar a 
partir da data de assinatura do contrato.

8.7 - Deverão ser incluídas nas propostas todas as despesas que incidirão no preço oferecido, tais como: taxas, 
fretes, seguros e obrigações sociais, sendo de inteira responsabilidade da licitante os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, bem como qualquer custo que não tenha 
sido incluso em sua planilha de quantitativo.

8.8 - Em nenhuma hipótese e sob qualquer fundamento serão aceitas propostas após a hora fixada para o inicio da 
licitação;

AV.MOURA CARVALHO,1255



Estado do Pará
Governo Municipal de Capitão Poço

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

8.9 - Deverá ser apresentado preço global, fixo e irreajustável com orçamento discriminado conforme planilha de 
quantitativos.

9 - Do Procedimento

9.1 - Os trabalhos da Comissão de Licitação, na reunião de abertura, obedecerão aos trâmites abaixo relacionados:

9.1.1 - No local, dia e hora previstos no presente edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes contendo 
os documentos de habilitação, os quais serão abertos ante os representantes das licitantes, recolhendo os envelopes 
com as propostas que poderão ser abertos imediatamente após a fase de habilitação, desde de que haja renuncia 
expressa ao direito de interpor recurso por parte de todas licitantes, devidamente registradas em ata.

9.1.2 - Será lavrada ata circunstanciada da reunião, onde constarão todas as ocorrências, que será assinada pelos 
membros da Comissão Especial de Licitação e pelas licitantes que participarem da reunião;

9.2 - Após o Presidente da CPL declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, com os documentos 
de habilitação e com as propostas nenhum outro poderá ser recebido.

9.3 - A critério da Comissão de Licitação, não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação as 
simples omissões formais, na documentação ou proposta, que sejam irrelevantes não prejudiquem o perfeito 
entendimento da proposta e não comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 
licitatório.

10. - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1 - O julgamento das propostas dar-se-á pelo tipo de licitação menor preço global levando-se em consideração 
todos os critérios deste edital referente a elaboração da proposta de preço.

10.2.1 - Serão desclassificadas as propostas:

10.2.2 - A juízo da Comissão de Licitação não atenderem aos requisitos desta Tomada de Preço, bem como 
aquelas cujos preços sejam baseadas em moedas estrangeiras ou nas propostas de outros concorrentes, inclusive 
com oferecimento de redução sobre o menor preço ou vantagens não previstas.
     
10.2.3 - Serão considerados preços unitários (itens do resumo orçamentário) excessivo os que ultrapassarem o 
estipulado na planilha orçamentária do projeto básico.

10.2.4 - que apresentarem preços manifestadamente inexeqüíveis no mercado em condições irrealizáveis constantes 
do valor global do memorial descritivo.

10.3 - Observadas as condições acima a CPL classificará as propostas em ordem de menor preço, será vencedor 
o licitante que apresentar propostas de acordo com as especificações do edital e ofertar menor preço, (tipo de 
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licitação menor preço global).

10.4 - No caso de igualdade entre duas ou mais propostas a Comissão de Licitação procederá ao desempate 
considerando como critério o sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, sendo 
vedado qualquer outro processo.

10.5 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% superior ao melhor preço;

10.6 - No caso de empate em duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

10.6.1 - As microempresas ou empresas de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado;

10.6.2 - Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do subitem 
10.6.1 deste edital, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrarem nas hipóteses do itens 
10.5 e 10.6 deste edital na ordem classificatória para o exercício do mesmo direito;

10.6.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.5 deste edital será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

10.6.4 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 10.6, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.6.5 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 05 dias após o encerramento da sessão, sob pena de preclusão;

10.7 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar esta Tomada de Preço por irregularidade na aplicação da 
lei devendo protocolar o pedido até 05 dias antes da data fixada para abertura dos envelopes.

10.8 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração, o licitante que não o 
fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas em tomada de peco, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

10.9 - A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.

10.10 - Reservar-se-á a comissão de licitação o direito de rejeitar todas as propostas, bem como propor a 
revogação ou anulação, sem que caiba qualquer indenização ou reembolso de despesas aos participantes;

10.11 - A decisão da Comissão de Licitação somente será considerada definitiva após a homologação e 
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adjudicação pela autoridade superior.

10.12 - O resultado desta Tomada de Preço será publicado no Diário Oficial, e no Quadro de Aviso.

10.13 - É facultada a comissão de licitação ou autoridade superior em qualquer fase da licitação, promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução de processo, vedada a retirada ou inclusão de todo e 
qualquer documento ou informação constante da proposta.

11 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO 

a) Para fins de habilitação, os licitantes deverão apresentar a documentação abaixo, dentro da validade e exigências 
da Lei.

11.1. - DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Requerimento de empresário (em caso de Firma Individual);

b) Contrato Social de acordo com a Lei nº. 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileiro);

c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão Competente, quando a atividade assim o exigir.

d) - CPF e RG dos proprietários da empresa;

11.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme portaria da 
RFB/PGFN nº 1.751, de 02.10.2014, com vigência a partir de 03.11.2014, fornecida pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, vigente na data de abertura desta licitação;

c) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando a situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

e) Prova de regularidade ou outra equivalente, na forma da lei, vigente na data de abertura desta licitação, como 
segue:

- Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão em Conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal, 
da sede ou domicílio do licitante;

AV.MOURA CARVALHO,1255



Estado do Pará
Governo Municipal de Capitão Poço

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

- Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão de Regularidade Fiscal, fornecida pela SEFA, da sede ou 
domicílio do licitante, certidão tributária e não tributária;

- Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa Débitos e da Certidão de Regularidade Fiscal, 
expedidas pela SEAFIN, da sede ou domicílio do licitante.

e) Apresentar Alvará de funcionamento emitido na sede do licitante, ou taxa de parcelamento com pagamento em 
dia;

11.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) - CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITACÃO DO CREA - de sua respectiva região com validade a data 
de apresentação da proposta, devidamente atualizada em todos os seus dados cadastrais e contratuais. No caso de 
licitante domiciliado em outros estados, o Certificado de Registro emitido pela CREA da respectiva região de 
origem deverá conter o visto do CREA-PA, somente quando da assinatura do contrato (averbação).

11.3.1 - A QUALIFICACÃO TECNICA da licitante deverá ser comprovada da seguinte maneira:
a) atestados de capacidade técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que a empresa já executou ou executa de forma satisfatória, os serviços que contemplem o 
disposto no Edital, de forma geral, relativas ao objeto do Presente Tomada de Preço..

11.4 - Apresentação do Termo de Visita Técnica comprovando a visita in loco da empresa licitante onde serão 
executados os serviços, objeto desta licitação, tendo levantado todos os dados técnicos e obtido os 
esclarecimentos necessários para apresentação de sua proposta financeira.

11.4.1 - A visita in loco pela empresa licitante dar-se-a no dia 06/05/2015 as 09:00 HORAS impreterivelmente. 
Onde está visita deverá ser acompanhada por um técnico especializado do quadro permanente da empresa licitante.  

11.5 - Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar qualquer um dos documentos 
exigidos acima.

11.6 - A licitante que for isenta do cumprimento de alguma as exigências habilitatórias devera apresentar copia 
autenticada do ato ou Decreto ou publicação em imprensa oficial, concedendo a isenção.

11.7 - Os documentos referidos nos subitens anteriores deverão ser apresentados em fotocopias, exceto fax, as 
quais só terão validade se autenticadas por cartório competente ou por membro da CPL, mediante apresentação 
dos documentos originais.

11.8 - DOCUMENTOS RELATIVOS A REGULARIDADE TRABALHISTA
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a) - Declaração da empresa que não possui em seu quadro trabalhadores menores de 18 a 14 anos, conforme 
dispõe o inciso XXXIII do Art. 7 da Constituição Federal.

11.09 - Apresentar Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de sua Habilitação.
                  

12 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica até 
90 (noventa) dias anterior à abertura da licitação;

b) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos 
requeridos no presente edital e seus anexos;

c) Balanços patrimoniais e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial, com selo da DHP do contador que assinou o balanço; que 
comprovem a real situação financeira da empresa, vedada a sua substituição, por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizado, por índices oficiais, Na hipótese de atualização ou aumento do patrimônio 
líquido, o licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar documento que altere o mesmo, devidamente registrado e 
arquivado na Junta Comercial;

d) A comprovação da real situação financeira da empresa será avaliada pelos números das demonstrações 
contábeis em função do índice abaixo;

-Índice de Liquidez Corrente - (ILC) igual ou superior a 01 (um) a ser obtido pela seguinte fórmula:

Ativo Circulante
ILC = -----------------------
Passivo Circulante

e) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham Balanço de encerramento do 
exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis, consolidando seus direitos, obrigações e patrimônio 
líquido, relativos ao período de sua existência;

f) Declaração do cumprimento do disposto no Art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, constante no 
Anexo III, alínea “c”.

13 - DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

13.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, conforme medições emitidas pela fiscalização da obra, e faturas 

AV.MOURA CARVALHO,1255



Estado do Pará
Governo Municipal de Capitão Poço

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

devidamente atestadas, mediante a apresentação da documentação abaixo relacionada:

a) - Boletim mensal de medição devidamente aferida pela fiscalização da prefeitura, com a percentagem física 
executora obedecendo ao cronograma de entrega da obra.

14 - DOS RECURSOS

14.1. - Das decisões da comissão de licitação, caberá recurso por escrito devidamente fundamentada, ficando o 
resultado da licitação condicionado ao seu julgamento, conforme o art. 109 da Lei Federal 8.666/93.

14.2 - Os recursos referentes a habilitação ou inabilitação de licitantes e ao julgamento das propostas terão efeito 
suspensivos.

15 - DA FISCALIZACAO 

15.1 - A Prefeitura Municipal de Capitão Poço através da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 
representado pelo  servidor  Antonio  Maria de Souza Oliveira ira proceder a fiscalização do objeto contratado, 
conforme o art. 67 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
A presença da fiscalização não exclui e nem diminui a responsabilidade da contratada inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade.

16 - DO CONTRATO

16.1 - Adjudicado o resultado do processo licitatório, a empresa vencedora será convocado para a assinatura do 
contrato, no prazo de 05 (cinco) dias após o recebimento da convocação;

16.2 - Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação, sem que o 
licitante vencedor tenha atendido ao chamamento para assinatura do instrumento contratual, o presidente da CPL, a 
seu único e exclusivo critério, notificará a segunda classificada e assim sucessivamente, observado o constante no 
Art. 64, § 2º, da Lei nº. 8.666/93.

17 - DA ORIGEM DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1 - Os recursos orçamentários para pagamento do objeto estarão alocados na Lei Orçamentária Municipal, na 
seguinte dotação orçamentária:

17.2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

17.3- A despesa com a execução dos serviços objeto deste Contrato, mediante a emissão de notas de empenho, está a 
cargo da dotação orçamentária Exercício 2015 Projeto 1501.103020171.1.004 Construção, Ampliação e Reforma de 
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Postos de Saúde, Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e Instalações

17.4- A despesa para os anos subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para 
atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao Município de CAPITÃO POÇO, na Lei Orçamentária do Município.

18 - DAS PENALIDADES

18.1 - Pelo inadimplemento de qualquer condição prevista neste edital, a empresa ficará sujeita às multas previstas 
na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações;

19 - OS LICITANTES FICAM SUJEITOS AS SEGUINTES PENALIDADES:

a) Advertência; quando desatenderem cláusulas ou condições desta Tomada de Preço;

b) Suspensão temporária do direito de participarem nas licitações da PMCP, se não cumprirem a sua proposta 
dentro do prazo nela estabelecido, além do impedimento do contrato;

c) Formação de processo de declaração de inidoneidade, para licitarem na esfera da PMCP, quando 
infundadamente, atentar contra a instituição ou induzirem a Comissão a erros, fraude, ou simulação.

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

17.1 - A PMCP se reserva, também, o direito por despacho motivado, do qual dará ciência aos interessados, adiar 
e anular a presente licitação, em qualquer de suas fases, bem como, de desistir dos produtos, sem que destes atos, 
resultem qualquer direito à reclamação ou indenização por parte de qualquer licitante, observados os limites 
estabelecidos na Lei;

17.2 - Os casos omissos surgidos após a abertura das propostas ficarão sujeitos à interpretação do pregoeiro, 
observado os ditames legais;

17.3 - Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do 
contrato, estando sujeitos, às sanções previstas na Legislação Brasileira. Advertindo-se, que aqueles que agirem de 
má-fé, estarão sujeitos às penalidades previstas em lei;

17.4 - Caso o licitante se recuse a executar o objeto contratual ou venha a fazê-lo fora das especificações 
estabelecidas, a PMCP, poderá independentemente de qualquer aviso ou notificação, rescindir o contrato e optar 
pela convocação dos demais licitantes, na ordem de classificação;

17.5 - Fica assegurado ao Presidente da CPL, o direito de:
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a) Adiar a data de abertura da presente licitação, em situação de força maior e ou caso fortuito dando 
conhecimento aos interessados;

b) O Presidente poderá sugerir a autoridade competente à anulação ou a revogação, no todo ou em parte, o 
presente processo, a qualquer tempo, desde que ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando 
ciência aos interessados;

c) Alterar as condições deste edital ou qualquer documento pertinente a este processo, fixando novo prazo, não 
inferior a 08 (oito) dias úteis, em caso de alteração da proposta.

17.8 - A participação nesta tomada de preço implicará aceitação integral e irretratável das normas do edital, bem 
como, observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso;

17.9 - A contratada ficará responsável, por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou o patrimônio da 
entidade de licitação, durante a entrega do objeto licitado, reparando às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba 
nenhuma indenização por parte da entidade de licitação.

17.10 - Os documentos valerão nos prazos que lhe são próprios, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 
90 (noventa) dias contados da sua expedição.

18 - FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTA TOMADA DE PREÇO

            ANEXO I   -    Projeto Básico;
ANEXO II   -    Planilha Orçamentária;
ANEXO III - Minuta de Contrato;
ANEXO IV  - Modelos de documentos exigidos (declarações);
ANEXO V- Declaração Com Base No Disposto Na Lei Complementar N°. 123/2006 E Alterações 

Posteriores

19 - DO FORO

19.1 - Fica eleito o foro da Cidade de Capitão Poço, para dirimir qualquer dúvida oriunda desta licitação.

CAPITÃO POÇO - PA, 24 de Abril de 2015
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 OZIAS FREITAS BARROSO 
Comissão de Licitação

Presidente
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Governo Municipal de Capitão Poço
Pará Pag.: 1

ANEXO I

Preço Total (R$)UnidadeQtdDescriçãoCódigo Preço Unit (R$)

023791 1,0000 UNIDADE |____________|_____________|AMPLIAÇÃO DO PSF NA COMUNIDADE DE 
AÇAITEUA

023792 1,0000 UNIDADE |____________|_____________|AMPLIAÇÃO DO PSF DA COMUNIDADE DE 
IACAIACA

023793 1,0000 UNIDADE |____________|_____________|AMPLIAÇÃO DO PSF NA COMUNIDADE DE CAPARU

023794 1,0000 UNIDADE |____________|_____________|AMPLIAÇÃO DO PSF DA COMUNIDADE DE PACUI 
MIRIM

023795 1,0000 UNIDADE |____________|_____________|AMPLIAÇÃO DO PSF NA CUMIDADE DE JACAMIM

Condições de pagamento :

Validade da proposta :

Prazo da entrega :

__________________

________  dias

________  dias

rpt05



Estado do Pará
Governo Municipal de Capitão Poço

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE VISTORIA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2015-240401

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

            Declaramos, para fins de participação no Processo Licitatório em epígrafe, que vistoriamos o local onde serão 
executados os serviços (OBRA) e que tomamos conhecimento de todas as informações necessárias ao cumprimento 
das obrigações objeto desta licitação.

            Cidade, _____ de ___________________________ de 2015

NOME DA LICITANTE
CNPJ:
 RESPONSÁVEL TÉCNICO
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

O Município de CAPITÃO POÇO, através da(o) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato denominado 
CONTRATANTE, localizado na Pc. Praça da Alvorada, 1 - Anexo I, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 
11.488.124/0001-84, representado pelo(a) Sr.(a) EDVALDO MARTINS, e, de outro lado a ___________________, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº _________________, estabelecida na ____________________, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por ____________________,  de acordo com a 
representação legal que lhe é outorgada por  têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Contrato, de 
conformidade com a TOMADA DE PREÇOS nº 2/2015-240401 e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as Cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
EXECUTAR A AMPLIAÇÃO DE 5 (CINCO) PSF NAS LOCALIDADES DE IACAIACA, AÇAITEUA, 
CARAPARU, PACUI MIRIM E JACAMIM NA ZONA RURAL  DO MUNICÍPIO DE CAPITÃO POÇO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS

1.  Os serviços ora contratados  compreendem as especificações, descritas nos Anexos do edital da 
TOMADA DE PREÇOS nº 2/2015-240401, partes integrantes deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

1. O valor total deste Contrato é de R$ ............... (....................................................), discriminado de 
acordo com a planilha integrante da proposta de preços e o cronograma físico-financeiro apresentados pela 
CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1. Os serviços deverão ser executados até 31 de Dezembro de 2015.

1.1 -  O prazo para início dos serviços será de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem 
de Serviço expedida pela CONTRATANTE e o de conclusão, será de acordo  com o proposto pela CONTRATADA, 
se inferior ao máximo definido no caput desta Cláusula;

2. O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos, contados do Termo de Recebimento Definitivo a ser 
emitido por Comissão designada pela autoridade competente.
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CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da TOMADA DE PREÇOS  nº  2/2015-240401.

2. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no processo 
licitatório nº  2/2015-240401, tomando como base o disposto no artigo 45, parágrafo 1°,inciso I, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA

1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste Contrato, comprovante de prestação de garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta, mediante a opção por uma das seguintes 
modalidades:

1.1 - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

1.1.1 - a garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de 
poupança em favor da CONTRATANTE;

1.2 - seguro-garantia;

1.3 - fiança bancária.

2.  No caso de rescisão deste Contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de sujeitar-se a 
outras penalidades previstas na lei.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste Contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, do 
mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE

1. A vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigerá até , tendo início e 
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. Caberá à CONTRATANTE:
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1.1 - permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestação dos serviços 
de reforma e adequação;

1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou 
responsável técnico da CONTRATADA;

1.3 - acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por intermédio da 
Comissão para tanto formalmente designada;

1.4 - autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de imprevistos 
durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo Município de 
CAPITÃO POÇO, desde que comprovada a necessidade deles;

1.5 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações 
passadas pela CONTRATANTE ou com as especificações constantes dos Anexos do Edital da TOMADA DE 
PREÇOS nº 2/2015-240401;

1.6 - solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes dos 
Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2015-240401;

1.7 - atestar as nota fiscal/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio de servidor da 
CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos nos Anexos do Edital da TOMADA DE 
PREÇOS  nº 2/2015-240401:

1.1 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços objeto deste contrato, tais  como:

a) salários;
b) seguros de acidente;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vales-refeição;
f) vales-transporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém, sem 
qualquer vínculo empregatício com o órgão;

1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 
CONTRATANTE;
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1.4 - responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da reforma e adequação, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

1.5 - responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução ddos serviços;

1.6 - arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados na execução dos serviços ou no recinto da CONTRATANTE;

1.7 - assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, estanqueidade 
e estabilidade de todas as estruturas da obra a executar;

1.8 - verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços:

a) no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas 
Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à 
CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços.

1.9 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização;

1.10 - providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, no 
sentido de evitar qualquer tipo de acidente;

1.11 - fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de reforma e adequação;

1.12 - instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação 
pertinente;

1.13 - remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, 
durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final;

1.14 - prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Contrato, conforme o disposto 
no § 1º do art. 56 da Lei n° 8.666/93;

1.15 - permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles por ele formalmente indicados, acesso às 
suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto;

1.16 - comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.17 - responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, 
vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias 
necessárias, conforme previsto nas Especificações Técnicas constantes do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 
2/2015-240401;
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1.18 - responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços 
pela CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição;

1.19 - responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem 
como por ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados;

1.20 - providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais 
apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas 
Especificações Técnicas constantes do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2015-240401, sempre que a 
fiscalização da CONTRATANTE julgar necessário;

1.21 - exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, 
apresentando-a à Unidade de fiscalização da CONTRATANTE, quando solicitado;

1.22 - responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, 
obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos 
trabalhos;

1.23 - submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o(s) nome(s) e o(s) 
dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o 
originalmente indicado;

1.24 - garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da 
data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro;

1.25 - durante o período de garantia de que tratam os itens 1.24 e desta Cláusula, a CONTRATADA 
deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo 
CONTRATANTE, atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial; e

1.26 - manter, durante toda a execução dos serviços de reforma e adequação, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na TOMADA DE PREÇOS nº 
2/2015-240401.

2. Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas obrigações:

2.1 - efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
- CREA;

2.2 - indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos;

2.3 - remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra; e

2.4 - cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

1. À CONTRATADA caberá, ainda:

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE;

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à 
execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 
deste Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto 
deste Contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se 
houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE; e

1.3 - é vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato;

1.3.1 - a subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente autorizada pela 
Administração da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS

1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica-
ART relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente.
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2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a 
CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório da TOMADA DE PREÇOS nº 
2/2015-240401.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1. Durante o período de vigência deste Contrato, a execução dos serviços de reforma e adequação serão 
acompanhados e fiscalizados por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo:

1.1 - promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no Cronograma Físico-
Financeiro; e

1.2 - atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste Contrato, para 
efeito de pagamento.

2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da  CONTRATANTE ou outro servidor 
devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o 
especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração da 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste Contrato, para representá-la sempre que for necessário.

4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) engenheiro inscrito 
no CREA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que na ausência do responsável técnico, se não for o 
próprio, para representá-la sempre que for necessário.

5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados.

6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DA REFORMA

1. Após concluído, o objeto deste contrato será recebido provisoriamente pela Administração do 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados do recebimento da comunicação escrita encaminhada pela CONTRATADA à CONTRATANTE.

2. O recebimento definitivo do objeto deste contrato será efetuado por Comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis, necessário à observação, ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93.

AV.MOURA CARVALHO,1255



Estado do Pará
Governo Municipal de Capitão Poço

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

3. Os serviços somente serão considerado concluídos e em condições de ser recebidos, após cumpridas todas 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto deste Contrato 
caberá ao CONTRATANTE ou a servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA

1. A despesa com a execução dos serviços objeto deste Contrato, mediante a emissão de notas de empenho, 
está a cargo da dotação orçamentária Exercício 2015 Projeto 1501.103020171.1.004 Construção, Ampliação e 
Reforma de Postos de Saúde, Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e Instalações.

1.1 - A despesa para os anos subseqüentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a CONTRATANTE, na Lei Orçamentária do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO

1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará à CONTRATANTE 
a medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a CONTRATADA apresentará 
nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem 
bancária creditada em conta correnteou cheque nominal ao credor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação 
dos documentos na CONTRATANTE.

1.1 - Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização;

1.2 - as medições serão efetuadas pela fiscalização, obedecendo-se o seguinte:

1.2.1 - quinzenalmente, em cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, quando serão 
feitas as medições pela Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, considerando-se os serviços efetivamente 
executados e por ela aprovados, tomando por base as especificações e os desenhos do projeto;

1.2.2 - serão emitidos os Boletins de Medição dos Serviços, em duas vias, que deverão ser 
assinadas com o De acordo do Responsável Técnico, o qual ficará com uma das vias;

1.2.3 - as medições deverão ser solicitadas pela CONTRATADA até o 3º (terceiro) dia útil 
do mês subsequente e a fiscalização terá 02 (dois) dias úteis para executar a medição.

1.3 - A critério da fiscalização e no exclusivo interesse da CONTRATANTE, as medições poderão 
ser feitas considerando-se os materiais e equipamentos fornecidos e depositados no canteiro da obra. Neste caso, o 
valor a ser levado em conta para efeito de pagamento será o custo dos materiais e equipamentos constante das 
composições de custos unitários apresentadas pela CONTRATADA:

AV.MOURA CARVALHO,1255



Estado do Pará
Governo Municipal de Capitão Poço

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

1.3.1- entende-se por custo a cotação de preço apresentada pela CONTRATADA na 
TOMADA DE PREÇOS nº 2/2015-240401, menos o BDI contratual; e

1.3.2- o BDI relativo aos materiais e equipamentos, bem, ainda, a parcela dos serviços 
relativos à mão-de-obra e respectivo BDI, serão pagos após a efetiva e completa aplicação dos materiais e instalação 
dos equipamentos.

1.4 - as notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e entregues pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, para fins de liquidação e pagamento, até o dia 22 de cada mês, de forma a garantir o recolhimento 
das importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido na alínea "b", inciso I, artigo 30, 
da Lei nº 8.212/91.

1.4.1 - No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE 
em data posterior à indicada no item anterior será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos 
moratórios decorrentes.

1.5 - O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota 
fiscal/fatura atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, e verificação da 
regularidade da CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
CRF.

2. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada dos comprovantes 
dos seguintes documentos:

2.1 - Registro da obra no CREA;

2.2 - Matrícula da obra no INSS; e

2.3 - Relação dos Empregados - RE.

3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços 
executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de 
acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

4. A CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato.

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de 
penalidade à CONTRATANTE.

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = taxa de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 I = (TX/100)      I = (6/100)     I = 0,00016438
     --------          -------
       365               365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

6.1 - A compensação financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao 
da ocorrência.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas a este 
Contrato.

2. A CONTRATANTE poderá alterar unilateralmente este contrato nos seguintes casos:

2.1 - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; e

2.2 - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS

1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 
2º, da Lei nº 8.666/93.

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e

1.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula; e

1.3 - nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as 
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supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes.

2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no local 
dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 
monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, 
desde que regularmente comprovados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

1. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas neste 
Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o 
valor total deste Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, uma vez 
comunicada oficialmente.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

2.1 - advertência;

2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução deste 
Contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;

2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração da CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas no 
item anterior:

3.1 - pela não apresentação da apólice de seguro contra riscos de engenharia, conforme disposto na 
Cláusula Sexta;

3.2 - pelo atraso na execução da obra, em relação ao prazo proposto e aceito;

3.3 - pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro;

3.4 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução da obra, que vier 
a ser rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto 
estabelecido pela fiscalização, contado da data da rejeição; e

3.5 - pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não 
se efetivar no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data 
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de rejeição.

3.6 - pelo descumprimento de alguma das Cláusulas e dos prazos estipulados neste Contrato e em sua 
proposta.

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da 
Lei n.º 8.666/93.

5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
Administração da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 3 desta Cláusula, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração da CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 
da Lei nº 8.666/93.

1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração da CONTRATANTE; e

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS

1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes do Edital da TOMADA DE 
PREÇOS nº 2/2015-240401, serão resolvidas pela CONTRATANTE.
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2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar 
ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviços constantes das Especificações.

3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, não 
se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA 
CONTRATADA

1. Este Contrato fica vinculado aos termos da TOMADA DE PREÇOS n.º  2/2015-240401, cuja realização 
decorre da autorização da CONTRATANTE, constante do processo licitatório n.º 2/2015-240401, e aos termos das 
propostas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas na Comarca do Município de CAPITÃO POÇO, com exclusão de qualquer 
outro,  por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal.

2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

 CAPITÃO POÇO - PA, em ___ de ______________ de ____

          ______________________           ____________________ 
             CONTRATANTE                     CONTRATADA(O)

TESTEMUNHAS:

1. ___________________________

2. ___________________________
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DECLARAÇÃO

                        Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital de licitação na modalide TOMADA DE PREÇOS 
nº 2/2015-240401, que o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) do CPF(MF) nº ______________ 
e inscrito(a) no CREA/___ sob o nº ____________ é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnico para 
acompanhar a execução dos serviços, objeto da licitação em apreço.

Local e data

__________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal)

DECLARAÇÃO
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Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital de licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS nº 2/2015-240401, que, por intermédio do(a) Sr(a) _____________________, portador(a) da CPF(MF) nº 
______________ e do RG/CREA nº __________________, devidamente credenciado(a) por nossa empresa 
_______________________, vistoriou o local de execução dos serviços licitados e que somos detentores de todas 
as informações relativas à sua execução.

                        Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época 
da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a 
vencedora.

Local e data

____________________________________________
Assinatura e carimbo do profissional

    (representante legal)

Visto em ____ /_____ /_____ .

_____________________________________________
Assinatura e carimbo de servidor do Município

Observação: emitir em papel que identifique a licitante

AUTORIZAÇÃO
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Autorizamos o Senhor _______________ carteira de identidade nº___________, CPF nº 
____________, a vistoriar o local da obra, objeto da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2015-240401.

Local e data.

___________________________

Carimbo da empresa c/ CNPJ
Representante Legal

DECLARAÇÃO
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Declaramos que a empresa _________________________________________ recebeu o 
edital/ato convocatório da TOMADA DE PREÇOS n° 2/2015-240401 e os respectivos anexos.

CAPITÃO POÇO-PA, em ____ de _______________ de 2____.

OZIAS FREITAS BARROSO
Comissão de Licitação

Presidente

DECLARAÇÃO

_________________________________(empresa), CNPJ nº. 
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_______________________, situada ______________________________, declara sob as penas da Lei que há 
a superveniência dos seguintes fatos impeditivos da habilitação na TOMADA DE PREÇOS n.º 2/2015-240401.

Local e data.

___________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal)

DECLARAÇÃO

___________________________(empresa), inscrita no CNPJ nº________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ________________ e do CPF nº ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 
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art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Local e data

___________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal)
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ANEXO V
TOMADA DE PREÇO N° 2/2015-240401

MINUTA DA DECLARAÇÃO COM BASE NO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR N°. 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

__________________(nome da empresa) ________, inscrita no CNPJ Nº ______________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr.(a) __________________portador(a) da Carteira de Identidade nº 
________________ e de CPF nº _____________________ DECLARA, para fins do disposto no item III, 
subitem 3.1.2 do Edital da Tomada de Preço nº. 2/2015-120301-CPL/PMCP, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar n°. 123/2006.

DECLARA ainda que a empresa será excluída das vedações constantes do § 4° do Art. 3° da Lei Complementar 
n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

______________ (PA), ________ de __________________de ______________.

_________________________________________
Representante Legal

OBS: A declaração acima devera ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa 
licitante.
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